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PORTARIA INTERMINISTERIAL No 390,
DE 22 NOVEMBRO DE 2002

(Publicado no D.O.U. de de 25-11-2002)

ANEXO IV (*)

ACRÉSCIMO AOS LIMITES DE PAGAMENTO RELATIVOS ÀS
DOTAÇÕES CONSTANTES DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA

2002 E AOS RESTOS
A PAGAR DE 2001 (ANEXO IV DO DECRETO No 4.120, DE 7

DE FEVEREIRO DE 2002, E SUAS ALTERAÇÕES)

R$ Mil

ÓRGÃOS E/OU UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS AT É
NOV

ATÉ DEZ

22000 MIN. DA AGRIC., PEC. E ABASTECIMEN-
TO 

50.250 50.250

26000 MIN. DA EDUCAÇÃO 125.000 125.000

28000 MIN. DO DESENV., INDÚSTRIA E COM.
EXTERIOR

6.000 6.000

36000 MIN. DA SAÚDE 128.300 155.800

42000 MIN. DA CULTURA 4.630 4.630

44000 MIN. DO MEIO AMBIENTE 9.500 9.500

51000 MIN. DO ESPORTE E TURISMO 446 446

53000 MIN. DA INTEGRAÇÃO NACIONAL 18.950 21.400

S U B TO TA L 343.076 373.026

PROGRAMAS / AÇÕES ESTRATÉGICAS 14.372 28.322

TO TA L 357.448 401.348

FONTES: 100, 111, 112, 114, 115, 118, 120, 121, 122, 124, 125, 126,
127, 128, 129, 130, 131, 132, 133, 135, 137, 138, 139, 140, 151, 153,
155, 157, 158, 162, 166, 183 e suas correspondentes, resultantes da
incorporação de saldos de exercícios anteriores.

(*) Republicado por ter saído com incorreção, do original, no D.O.U.
nº 227, de 25-11-2002, Seção 1, pág. 12.
(Of. El. nº 442)

<!ID316529-0> PORTARIA Nº 391, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2002

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, INTERINO,
no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, II, da Constituição
Federal, e tendo em vista o disposto no art. 50 da Medida Provisória
no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001 e no art. 18-B da Lei no 9.649,
de 27 de maio de 1998, com a redação dada pela Medida Provisória
no 2.216-37, de 31 de agosto de 2001, resolve:

Art. 1o A Taxa de Fiscalização instituída pelo artigo 50 da
Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, referente à
autorização e fiscalização das atividades de que trata a Lei no 5.768,
de 20 de dezembro de 1971, será restituída nas seguintes hipóteses:

I - houver recolhimento maior do que o previsto no Anexo I
da Medida Provisória no 2.158, de 2001;

II - o interessado requerer o arquivamento do pedido de
autorização, anteriormente à homologação deste, ou o cancelamento
do Certificado de Autorização, em data anterior à do início da pro-
moção indicada no Plano de Operação aprovado;

III - o pedido de autorização for indeferido pela autoridade
competente.

Art. 2o O pedido de restituição da Taxa de Fiscalização
deverá ser apresentado ao órgão junto ao qual foi efetuado o pa-
gamento, observando-se o disposto nos §§ 1o e 2o do art. 18-B da Lei
no 9.649, de 27 de maio de 1998, com a redação dada pela Medida
Provisória no 2.216-37, de 31 de agosto de 2001.

Parágrafo único. O pedido de restituição indicará:
I - a identificação, o endereço completo e o número da

inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) do Mi-
nistério da Fazenda, do interessado;

II - o número do respectivo Processo;
III - o número do Certificado de Autorização, quando este já

houver sido emitido;
IV - a fundamentação do pedido;
V - a assinatura do representante legal do requerente; e
VI - cópia autenticada do comprovante do recolhimento da

Taxa de Fiscalização.
Art. 3o Quando a análise do pedido de restituição da Taxa de

Fiscalização couber à Caixa Econômica Federal, esta solicitará à
Secretaria de Acompanhamento Econômico a devolução da parcela
que lhe foi destinada, em conformidade com o § 3o do art. 20 da
Medida Provisória no 2.158-35, de 2001.

Art. 4o O pedido de restituição da Taxa de Fiscalização
deverá ser analisado no prazo máximo de quarenta dias, contados da
data de protocolização do respectivo requerimento.

Parágrafo único. A solicitação de informações adicionais im-
plicará suspensão do prazo a que se refere este artigo, até o efetivo
recebimento das respostas solicitadas.

Ministério da Fazenda
.

Art. 5o A Taxa de Fiscalização recolhida será revista sempre
que houver expressa autorização do órgão competente para alteração
no valor da premiação inicialmente prevista, por meio de aditamento
ao Plano de Operação.

§ 1o Havendo acréscimo no montante destinado à premiação,
do qual decorra aumento do valor da Taxa de Fiscalização, a empresa
deverá pagar a diferença correspondente.

§ 2o Havendo um decréscimo no montante destinado à pre-
miação, do qual decorra redução do valor da Taxa de Fiscalização,
poderá a empresa requerer a restituição da diferença corresponden-
te.

§ 3o Será considerado novo requerimento o pedido de adi-
tamento que implicar em extensão no prazo de execução do Plano de
Operação e aumento no valor da premiação, ainda que a empresa
tenha recolhido o valor máximo da Taxa de Fiscalização.

§ 4o Não será cobrada nova Taxa de Fiscalização quando a
empresa tiver recolhido o valor máximo e vier a solicitar aumento na
premiação, sem alterar, no entanto, o prazo de execução do Plano de
Operação.

Art. 6o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

EVERARDO DE ALMEIDA MACIEL
<!ID316528-0>

DESPACHOS DO MINISTRO
Em 25 de novembro de 2002

Processo nº: 17944.000936/2001-72. Interessados: República
Federativa do Brasil e República de Angola. Assunto:Cancelamento
de títulos de emissão do Tesouro Nacional, denominados Debt Con-
version Bonds e Par Bonds, no valor nominal total de
US$21.329.000,00 (vinte e um milhões, trezentos e vinte e nove mil
dólares norte-americanos), emitidos em decorrência dos Acordos de
Renegociação da dívida externa brasileira do setor público (1992
Financing Plan), utilizados pela República de Angola para amor-
tização de obrigações financeiras para com a União, nos termos do
Acordo de Reescalonamento de Dívida entre Brasil e Angola, ce-
lebrado em 15 de agosto de 1995 e do Memorando de Entendimentos
de mesma data. Despacho: Tendo em vista as Notas e os Pareceres da
Secretaria do Tesouro Nacional e da Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional, e com fundamento no art. 6º do Decreto-Lei nº 1.312, de 15
de fevereiro de 1974, bem assim no inciso IX do art. 14 da Lei nº
9.649, com a redação dada pela Medida Provisória nº 2.216, de 31 de
agosto de 2001, autorizo o cancelamento dos títulos.

EXPEDIENTE No: Nota no 242/2002/STN/COARP/GECIN.
INTERESSADO: MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. ASSUNTO:
Terceiro Termo Aditivo ao Contrato de Confissão, Promessa de As-
sunção, Consolidação e Refinanciamento de Dívidas celebrado em 1º
de julho de 1999 entre a União, representada pelo Banco do Brasil
S.A, e o Município do Rio de Janeiro. DESPACHO: Com fundamento
no disposto no inciso II do parágrafo único do art. 8o da Medida
Provisória no 2.185-35, de 24 de agosto de 2001, com a redação dada
pelo art. 41 da Medida Provisória no 75, de 24 de outubro de 2002, e
tendo em vista as manifestações da Secretaria do Tesouro Nacional e
da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, autorizo a contratação.

EVERARDO MACIEL
Interino

(Of. El. nº 441)

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

<!ID316401-0>INSTRUÇÃO NORMATIVA NO 248, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2002

Dispõe sobre a aplicação do regime de
trânsito aduaneiro.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, no uso de suas
atribuições, tendo em vista o disposto no Regulamento Aduaneiro,
aprovado pelo Decreto no 91.030, de 5 de março de 1985, no Decreto
no 660, de 25 de setembro de 1992, no Decreto no 3.411, de 12 de
abril de 2000, e a necessidade de aperfeiçoar e simplificar os pro-
cedimentos relativos à utilização do regime de trânsito aduaneiro,
resolve:

Art. 1º O despacho para o regime de trânsito aduaneiro
obedecerá ao disposto nesta Instrução Normativa e será processado
mediante a utilização do Sistema Integrado de Comércio Exterior,
módulo trânsito (Siscomex Trânsito), salvo o de remessas postais
internacionais e o de mercadorias destinadas a exportação ou re-
exportação, que se regem por normas próprias.

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 2º Independe de qualquer procedimento administrativo a

operação de trânsito aduaneiro relativa aos seguintes bens, desde que
regularmente declarados e mantidos a bordo:

I - as provisões, sobressalentes, equipamentos e demais ma-
teriais de uso e consumo de veículos em viagem internacional, nos
limites quantitativos e qualitativos da necessidade do serviço e da
manutenção do veículo e de sua tripulação e passageiros;

II - os pertences pessoais da tripulação e a bagagem de
passageiros em trânsito pelo País, nos veículos referidos no inciso
I;

III - as mercadorias conduzidas por embarcação ou aeronave
em viagem internacional, com escala intermediária no território adua-
neiro; e

IV - as provisões, sobressalentes, materiais, equipamentos,
pertences pessoais, bagagens e mercadorias conduzidas por embar-
cações e aeronaves arribadas, condenadas ou arrestadas, até que lhes
seja dada destinação legal.

Art. 3º Serão objeto de despacho para trânsito aduaneiro, do
local de entrada no território nacional até o local de saída ou onde se
encontrar o veículo, sempre que transportados em outro veículo:

I - as partes, peças e componentes necessários à manutenção
de embarcações em viagem internacional, independentemente de sua
bandeira, quando adquiridos sem cobertura cambial; e

II - os materiais de uso, reposição ou conserto de embar-
cações, aeronaves ou outros veículos estrangeiros, estacionados ou de
passagem pelo território aduaneiro.

Definições
Art. 4º Para os efeitos desta Instrução Normativa, define-se

como:
I - área pátio, a área de zona primária demarcada pelo titular

da unidade da Secretaria da Receita Federal (SRF) de jurisdição, para
permanência de cargas destinadas a movimentação imediata;

II - carga armazenada, a carga recebida pelo depositário;
III - carga parcial, a carga procedente diretamente do exterior

e que, embora amparada por um único conhecimento de transporte
internacional, tenha sido embarcada no exterior em mais de um veí-
culo;

IV - carga pátio, aquela mantida em área pátio;
V - conhecimento genérico, ou master, o conhecimento de

transporte internacional emitido pelo transportador do percurso in-
ternacional quando consignado a agente desconsolidador;

VI - conhecimentos agregados, ou houses ou filhotes, os
conhecimentos de carga emitidos por agente consolidador no exterior,
relativos a um conhecimento genérico;

VII - depositário, o administrador do recinto ou local al-
fandegado;

VIII - local de origem, aquele que, sob controle aduaneiro,
constitui o ponto inicial do itinerário de trânsito;

IX - local de destino, aquele que, sob controle aduaneiro,
constitui o ponto final do itinerário de trânsito;

X - operação fracionada ou comboio, a operação em que a
mercadoria em trânsito aduaneiro, correspondente a um único des-
pacho, seja transportada por dois ou mais veículos rodoviários;

XI - operador de transporte multimodal (OTM), a pessoa
jurídica habilitada pelo Ministério dos Transportes a operar essa for-
ma de transporte;

XII - trânsito aduaneiro de entrada, aquele referente às se-
guintes modalidades de transporte sob controle aduaneiro:

a) de mercadoria procedente do exterior, do ponto de des-
carga no território aduaneiro até o local onde deva ocorrer o próximo
despacho; e

b) de mercadoria procedente do exterior e destinada ao País,
quando conduzida em veículo terrestre, em viagem internacional, até
o local, no território aduaneiro, onde deva ocorrer o próximo des-
pacho;

XIII - trânsito aduaneiro de passagem, o transporte, pelo
território aduaneiro, de mercadoria procedente do exterior e ao ex-
terior destinada;

XIV - trânsito aduaneiro nacional, aquele sob o qual as
mercadorias sujeitas a controle aduaneiro são transportadas de um
recinto aduaneiro a outro no território nacional, numa mesma ope-
ração;

XV - trânsito aduaneiro internacional, aquele sob o qual as
mercadorias sujeitas a controle aduaneiro são transportadas de um
recinto aduaneiro a outro, numa mesma operação, no curso da qual se
cruzam uma ou várias fronteiras internacionais, segundo acordos bi-
laterais ou multilaterais;

XVI - trânsito escalonado, o transporte, em um mesmo veí-
culo, de cargas acobertadas por declarações de trânsito aduaneiro com
destinos ou origens diferentes;

XVII - transportador nacional de trânsito internacional (TN-
TI), o transportador nacional habilitado pelo Ministério dos Trans-
portes a operar transporte internacional rodoviário;

XVIII - transportador estrangeiro de trânsito internacional
(TETI), o transportador estrangeiro com permissão do Ministério dos
Transportes para operar transporte internacional pela via rodoviária;

XIX - transportador nacional de trânsito nacional (TNTN), o
transportador nacional habilitado pela SRF a operar trânsito aduaneiro
nacional;

XX - unidade de origem, a unidade da SRF que tem ju-
risdição sobre o local de origem e na qual se processa o despacho
para trânsito aduaneiro;

XXI - unidade de destino, a unidade da SRF que tem ju-
risdição sobre o local de destino e na qual se processa a conclusão da
operação de trânsito aduaneiro;

XXII - unidade de fiscalização aduaneira, a unidade da SRF
que jurisdicione, para fins de fiscalização dos tributos incidentes
sobre o comércio exterior, o domicílio da matriz da empresa;

XXIII - habilitação do responsável legal, procedimento pelo
qual a unidade de fiscalização aduaneira autoriza o responsável legal,
a atuar no Siscomex Trânsito em nome do interessado e a credenciar
os seus prepostos e representantes; e

XXIV - credenciamento no Siscomex Trânsito, procedimento
pelo qual o responsável legal autoriza no sistema os demais re-
presentantes a atuar em nome do interessado.

Tipos de Declaração de Trânsito
Art. 5º O despacho de trânsito aduaneiro será processado

com base em uma das seguintes declarações:
I - Declaração de Trânsito Aduaneiro (DTA), que ampara os

trânsitos aduaneiros:
a) de entrada ou de passagem, comum, cuja correspondente

carga sujeita-se à emissão de fatura comercial; ou
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